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aí serviços de obras públicas que exijam a instalação de
tululações .:de cabos subterrâneos, dutos ou semelhados,
executados por entidades públicas ou privadas no Município,
ficam obrigadas a realizá-los pelo método executivo não

" f	
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/
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GIM' PRE IDENTE	 PRESID

Art. 1° - Os servi.. .	 .. •K # I e • •N	 1	 .i e -	 •	 quu

exijam a instalação de tubulações de cabos subterrâneos, dutos ou assemelhados, executados
por entidades públicas ou privadas no Município, ficam obrigadas a realizá-los pelo método
executivo não destrutível, executando-se os serviços cujos dutos trabalhem como "conduto
livre".

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO,tt k.,Itivittatt "lume...arriai 1JC OtilJ ritumio. wiecr - PL; " ri, à 1 wyb

Parágrafo único - Para efeito desta lei, entende-se por "conduto
livre", os dutos que necessitem de garantia de uma declividade constante, tais como tubulações
de esgoto e de águas pluviais, e, por "método executivo não destrutível", todos aqueles que
não necessitem de destruição ou danificação da camada superficial das ruas, avenidas, praças
calçadas e demais logradouros públicos.

MI 20 - As obras públicas a serem executadas no Município,
consoante no artigo 1° desta lei deverão, previamente, obter autorização do órgão competente
da Prefeitura, instruindo o pedido com plantas e memorial descritivo da obra.

Art 3° - Respeitados os contratos em vigência e pelo prazo
máximo de sessenta (60) meses, ficará asegurado à contratada, a autorização para prestação do
serviço, quando utilizada a passagem subterrânea pelo método convencional.

Art 4° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no
prazo de noventa (90) dias de sua promulgação.
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Art 5°- As despesas decorrentes com a execução da presente lei,
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, do ci ,r,r)0..,	 ci e.. I . 5 5

BRUNO FEDER
VEREADOR
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JUSTIFICAÇÃO

Um dos problemas mais graves de nosso Município é a destruição e danificação
do leito carroçável das ruas, avenidas, praças e logradouros públicos.

As instalações e reparos dos serviços executados em redes de abastecimento de
águas, captação de esgoto sanitário, rede elétrica subterrânea, telefonia, gás e outros que
poderão surgir em nossa metrópole, inegavelmente, causam transtornos para o munícipe,
atingindo principalmente o tráfego viário.

Os métodos convencionais na realfração desses serviços normalmente são por
tempo prolongado, complexos, com a inevitável destruição da camada asfáltica, da subase de
pavimentação, remoção de terra, escoramento e toda gama de serviços próprios e inerentes da
reconstrução.

É de se considerar, ainda, que o método convencional causa a degradação do
solo original de superficie, poluição visual, auditiva e outros inconvenientes.

Outrossim, é de se considerar que os reparos nas vias públicas, com o decorrer
do tempo, causam trincas e fissuras cujos reparos de pavimentação são de durabilidade
precária.

Os serviços de passagens subterrâneas se constituem como um problema sério,
principalmente em nosso Município.

O desenvolvimento tecnológico atento a esse problema, como solução ideal em
trabalhos de instalação subterrânea, desenvolveu um novo sistema direcional de microtúneis
para perfuração.
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A perfuração de microtimeis para a instalação de dutos e cabos é um processo
dirigido e acompanhado na superficie através de sistema de sensores, assegurando precisão e
economia do trabalho.

O Município de São Paulo, pelo seu porte e pelo que representa neste país,
deve evoluir e acompanhar o desenvolvimento tecnológico existente nos países mais
adiantados, em beneficio dos munícipes desta capital progressista.

•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 05 	

do processo n°	 424 	  de 1995 	 19./  05 	 /. 95 	  Ia/ 	 ISABEL 	

Ao Senhor Assessor Chefe:

Sobre o assunto, nada consta;

Em 19/05/95

LUA

cómun	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



1	
. . .	 .. ..... ... ...... _._	 .._	 .,._

t., 	 -1.2•"/	 	 (!:,	 9_5

• ------- ••-•• 	 -•	 •	 •

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÓES
REUNIDAS DE CONSTTTUIÇÃO E JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E DE MEIO AMBIENTE; ATIVIDADE ECONÔMICA E DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 424/95.

O projeto de lei de autoria do Vereador BRUNO FEDER dispõe que
os serviços de obras públicas que exijam a instalação de tubulações e cabos subterrâneos,
dutos ou assemelhados, executados por entidades públicas ou privadas no Município, fiquem
obrigadas a realizá-los pelo método executivo não destrutível e dá outras providências.

A matéria encontra amparo legal no artigo 13, inciso I, combinado
com o 148, ambos da L.O.M.S.P., razão pela qual a Comissão de Constituição e Justiça
opina pela legalidade.

Quanto ao mérito, a propositura visa adequar e ordenar a legislação a
unia realidade moderna, acompanhando o desenvolvimento tecnológico, objetivando
assegurar o bem estar ao munícipes desta Capital.

Assim sendo, as Comissões de Politica Urbana, Metropolitana e de
Meio Ambiente e de Atividade Econômica são favoráveis ao Projeto de Lei.

A Comissão de rbianças e Orçamento opina favoravelmente à
aprovação da propositura, eis que as despesas decorrentes com a execução do projeto
correrão por conta das verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Sala das Comissões Reunidas, de maio de 1.995.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E DE MEIO AMBIENTE

COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO	

CIFOr""—~"‘COP''

30 MAI 1995

T.a.QUIGRAFIA
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Comissão de Justiça

- Darcio Arruda - Presid 7 . te
- Osvaldo Sanches

Aurélio Nomura
• - Garkomaratittr- 	 4/3
o- Nelo Rodolfo	 .

o- Vi	 à
- José Mentor

viani Ferraz
- Mario Noda ff

• - Gilson Barreto

Comissão de Política Urbana

- Antonio Paiva - Presidente
Ana Maria Quadros 1/ •

• - Bruno Feder
• - Emílio Meneghini

- Aldaisa Sposati
• - Faria Lima

- Tereza Lajolo

itexaá,f4

Comissão de Atividade Econômica

• - Brasil Vita
- Manoel Sala

• - Marcos Cintra 	 //t.
- Gabriel Ortega
- Lidia Correa - Presid te

• - Ralo Cardoso
• - 42mui	-

Comissão de Financas

• - Edson Simões**
• - Hanna_Gharib

- José Indio
• - Mohamad . • o rad • )
• - Zenas Pires -	 '2(7

- Almir Guimarães - Pres', ente
- Odilon Guedes

• ••• Vicente Viscome .
- Nelson Proença
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— TAQUIGRAFIA — Folha n.o_
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APARTEORADORRODIZIO1FOLHA TAQUIGRAFO

ANA
SESSÃO

197 Extra 25.5.95
DATA

1 5. PI X24/95; do Vereador Reuno Peder (PPL) Os serviços de obras públi-

cas que exijo= a instação de tubulaçá"es de cabos eubterreneus, dutos

semelhados, executados por entidades públicas ou prizadas no 1Zunici-

pio, ficam obrigadas a realizó.-los pelo método executivo não" destrutí-

vel. Fase da discussão' 28.°Aprovação mediante voto norainalp favorável,

da maioria absoluta dos membros da Ciimexia.

* * *

O SR.PRESIDENTE (Miguel Oolasuonnc> - PPR)

Srs. 'Vereadores que estiverem de acordo pernaneçam coxo esta.

O SR. aTOSÉ MOTOR (PT) (Pela ordem) - A bancada

do PT3astima mas vota contra o projeto.

(.4 "Ltmn

O SR.PRESII1ENTE (Miguel Colasuonno PPR) - Passe-

mos ao item seguinte.

17. PL003/94.109

CGD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçáo, rubricado como bolha n 9	

n

it9-9do processo n9	

r7#	

de 19 	 / 	 (8) 	

LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em

	

2a. discussão na A.97° Sessão Extraordinária de -P57	
	 , estando em condiçOes de ser enviado ã sanção.

olê 	

LUIZ ...4We] ,rtr-13-Fk.,MTIVAI.110

Assoztor Técnico 1—.1. Chefe.

A. 1. M.

RECEBIDO,EM LEG. 3
OC I	 15

•
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Em , Qç 95

Sra. Soraia,

Preparar oficio encaminhando ao Executivo copia
autentica, preparar Carta de Lei e Registro.

./C(/ 05 / 9 5

ANGELA Ba2I7V ANDREON1

Ciseis dz SeçAo Técalca

Sra. Chefe,

Preparados os documentos conforme despacho de V.Sa.

02Co /05-7e)S"

SEGUE 	 	 	 lu nt a dr--	nesta data, 	 documento 	 e papel para Informacâo, rubricado
i

sob tolha 	 J!

(a)
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. LEI N2 DE DE

Os serviços de obras públicas que
exijam a instalação de tubulações
de cabos subterrâneos, dutos ou
assemelhados, executados por
entidades públicas ou privadas no
Município,	 ficam	 obrigadas	 a
realizá-los pelo método executiva
não destrutível,	 e dá outras
providências.

010	 Faço saber que a Câmara nos termos da inciso I, do

art. 84 do Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Os serviços de obras públicas e de

manutenção que exijam a instalação de tubulações de cabos

subterrâneos, dutos ou assemelhados, executados por entidades

públicas nu privadas no Município, ficam obrigadas a realizá-las

pela método executivo não destrutível, executando-se os serviços

cujos dutos trabalhem como "conduto livre".

Parágrafo único - Para efeito desta lei, entende-se

por "conduto livre", os dutos que necessitem de garantia de uma

declividade constante, tais como tubulações de esgoto e de águas

pluviais, e, por "método executivo não destrutível", • todos

aqueles que não necessitem de destruição nu danificação da camada

superficial das ruas, avenidas, praças, calçadas e demais

logradouros públicos.
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Art. 22 - As obras públicas a serem execut d no

Município, consoante no artigo 12 desta lei deverão, previamente,

obter autorização do órgão competente da Prefeitura, instruindo o

pedido com, plantas e memorial descritivo da obra.

Art. 32 - Respeitados as contratos em vigência e pelo

prazo máximo de sessenta (60) meses, ficará assegurado à

contratada, a autorização para prestação do serviço, quando

utilizada a passagem subterrânea pela método convencional.

Art. 42 - O Poder Executivo regulamentará a presente

lei no prazo de noventa (90) dias de sua promulgação.

Art. 52 - As despesas decorrentes com a execução da

presente lei, correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.

Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 26 de maio de 1995.

O Presidente,



CÂMARA MUNICIPAL

São Paulo,  30  de 	 maio	 	 de 19  95. 

•

LAURA INUUR 
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ANEXO:

•

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 156	 de

30.05.95	 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal Copia auten

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei
n 2 424/95 de autoria do Ver. Bruno Feder.

31 MAI 1995

CóD. 0653
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	 75. 

do processo n° 242 k4 	 de 19 	

À A.T.M.,

Senhor Assessor Chefe,

Encaminho o presente para apreciação em
Plenário, tendo em vista o recebimento
de veto total.

,R1 olo /

ÂYGELA BOR IN ANDREONt

afie do Seçao Técnica

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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Ten c5	 hon—sletWeacus6 o recebimento
Ofício nQ 18/L-6 ja	 -• , com o qual Vossa

xcelência encaminhou àwanção cópia autêntica da lei
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 25 de
maio do corrente ano, relativa ao Projeto de Lei nQ
424/95.

A proposta normativa é de autoria do
nobre Vereador Bruno Feder, e dispõe sobre a
obrigatoriedade de execução pelo método não
destrutível das obras públicas que exijam a
instalação de tubulações de cabos subterrâneos, dutos
ou assemelhados.

Nos termos do artigo 42, @ 1Q, da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, sou compelido a
apor veto total ao texto aprovado, por sua
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse
público.

Sem embargo do apreço que dedico aos
nobres integrantes dessa Casa de Leis, destaco, de
início, que o texto aprovado constitui indevida
ingerência do Legislativo na esfera de atuação do
Executivo, em total afronta ao princípio
constitucional de independência e harmonia dos
poderes, fixado no artigo 2 Q , da Constituição
Federal, de vez que se insere na competência
privativa do Prefeito por tratar-se de matéria de
execução governamental.

Como tal, e não obstante tratar-se de
tema de interesse local, independe ela de autorização
legislativa, podendo o Executivo, se assim considerar
conveniente, oportuno e necessário, fixar por
decretos os critérios a serem utilizados para a
execução de obras públicas, com base nas diretrizes
administrativas fixadas e orçamento aprovado.

Por outro lado, obras e serviços
públicos em logradouros envolvem despesas, e somente
ao Prefeito é dado aferir e decidir quanto aos

SGM - 002 - DGM
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métodos a serem utilizados na sua execuçãd7-tena6=VM7===.
conta ser de sua exclusiva competência administrar a
receita e os bens públicos, autorizar despesas, e
elaborar o orçamento,	 consoante expressamente
previsto no artigo 70, VI, e artigo 111, da Lei
Orgânica do Município de São Paulo.

Para a escolha do método executivo
deve-se considerar as características do local,
impondo-se o desenvolvimento de técnicas diversas,
adequadas às condições especificas de cada obra ou
serviço, visando evitar o desperdício dos recursos
públicos.

Ainda que a matéria estivesse
vinculada à reserva de lei - por referir-se a
serviços públicos, por envolver despesas, e
consequentemente matéria orçamentária - a iniciativa
é privativa do Prefeito, por força do disposto no
artigo 37, @ 2 Q , IV, e artigo 69, II e X, ambos da
Lei Orgânica deste Município.

Também sob este aspecto a medida é
inconstitucional, porquanto a Carta Magna, em seu
artigo 61, estabelece o princípio da iniciativa
legislativa a ser atendido pelas Leis Orgânicas
Municipais em face do disposto no seu artigo 29.

Considero oportuno reportar-me à
lição do festejado HELY LOPES MEIRELLES sobre o tema:

"A prestação de serviços pelo Poder
Público é a atribuição primordial do
governo, e até certo ponto, a sua
própria razão de ser."
(Direito Municipal Brasileiro, pg.
257, 6 a edição).
De outra parte, a inclusão no texto

legal de obrigatoriedade de método de execução atenta
contra o interesse público, pois não se coaduna com
as características de abstração e generalidade da
lei.

O processo legislativo, por suas
características, poderá vir a dificultar eventual
alteração que se fizer necessária.

Ademais, a obrigatoriedade imposta ao
Executivo restringe seu poder discricionário e
compromete suas atividades, com prejuízo do interesse
público.

É importante salientar, ainda, que a
Engenharia é a ciência de fazer as obras com melhor
qualidade e com o mínimo custo possível.

Ora, exigir-se o emprego de um método
pré determinado - como faz o projeto - tornará
inviável a realização de obras imprescindíveis, em
razão da inadequação do método, em alguns casos, ou
do alto custo de execução das obras, em outros.

Os serviços de drenagem, por exemplo,
deixariam de ser executados pela Administração,
principalmente na periferia, em razão das despesas
elevadas para sua implantação pelo método em questão;
de outro lado, a utilização do método em rua de pouco



revogadas disposiç5es em	 contrário.as

PAULO MEu 	 .	 oficiá ULA Oficial Legislativo padrão "OPA-9-B" extraí

São Paulo.-•

prazo_máximo de sessenta (60) meses, ficará assegurado à

contratada, a autorização para prestação do serviço, quando

utilizada a passagem subterrãnea pelo método convencional. Art.

42 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de

noventa (90) dias de sua promulgação. Art. 52 - As despesas

decorrentes com a execução da presente lei, correrão por conta

das dotaç5es orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art... 62 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

apresente cópia fielmente de fls. do livro competente n2 47 e

datilografei.	 ... Oficial Legislativo padrão
Oficial Legislativo

"OPA-9-B" a conferi. São Paulo, 26 de maio de 1995. Chefe da

Seção Técnica 4e	 Preparo e	 Registro de Documentos

Leg i s 1 at i votOrGEL4. ZYtítAIN ~BROA?' . . Visto , . . LE1LA~IDD " r et or a
Chefe de Seção Técnica 11

Diretor Técnico de Depte-DT.

do Departamento dos Serviços Legislativos da Cãmara Municipal de



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO •

Papel para informação, rubricado como folha n9 	

do processo n9 C — C( 9 ci  de 19 	 	 / 	CV~ 

Às ComissOes de Constituição e Justiça, Política Urbana,

Atividade Económica e Finanças e Orçamento.

Para parecer conjunto quanto ao Veto Total.

22-06-1995

LTTS.E ,ARVA LHO

Assessor Teco* Leg. Chefe-
A. T. M.•

CÓD. 0233



Comissão de
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SEGUECW\ 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n2 (>21/4"f 	 C9 5	
E. 	 4O...k  4 e, , 
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17 - RELCOM
' 17-- 1. 5 1. 5 / 1995

te/"C‘..,~
,

IRELATORICil
1 DAS COMISSnS REUNIDAS DE

CONSTITUIÇn E JUSTIÇAg POL .1TICA URBANA, METROPOLITANA E
'MEIO AMBIENTE; ATIVIDADE ECONôMICA E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO, SOBRE O VETO TOTAL APOSTO PELO SENHOR PREFEITO AO
PROJETO DE LEI 424/95.

Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador

Bruno Feder, visa dispor sobre a obrigatoriedade de

execuço pelo método n'ão destrutivo das obras páblicas que

exijam a instalaç'ão de tubulaçes de cabos subterrâneos,

Dutos ou assemelhados, executados por entidades pkIblicas ou

(

primadas no Municí io.

As Comiss;es Reunidas de Constituiç'ão e

justiça,g Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambienteg

Atividade Econmica e de Finanças e Orçamento, em parecer

conjunto datado de 24 de maio do corrente, firmaram parecer

favorável 'a propositura.

Em sesso extraordinária realizada em 25 de

maio áltimo, o projeto foi aprovado em 2s) discuss'ão; enviado

sanç'ão, recebeu veto integral do Sr. Prefeito, por

inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse páblio..

Argumenta o Sr. Prefeito que o tema independe

de autorizaço legislativa e que, ainda que o assunto

estivesse vinculado sa reserva de lei, por referir-se a

serviços pkIblicos, a ' iniciativa neste caso é privativa do

Prefeito, por força do disposto no art. 37, t.5 22, IV, da Lei

Orgânica do Município.

uno/p1424-95
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—TAQUIGRAFIA —

DISKCADERNO

RODÍZIO

1 3
FOLHA TAQUIGRAFO

,
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO-L.--' -•

SESSÃO DAT

r

	

é - MO "Baiii	 DONT. APARTE

	

1En e	 ••n••••••~.••••n••n

r

do 19_M

do proc.do proc.

do 19_U

OPERADOR

Item,J?t - Discussão ó votaçãcninicat do veto total- aposto pelo Executi-

vo Ao PI:424/95 1 do Vereador Bruno Feder (PFL) / obrigando que

os serviçts de obras pUblicas que exijani a instslação de tubu-
• ,

laçSe g de cabos subterráx' mos, dutos ou semelhados, executados

por entidades pilblicas ou privadas no Mia:aia/pio sejam realizar-

das pelo metodo executivo não destrutível.

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta

dos membros da Câmara.

Pe=umece em pauta atã a votação final.

REVISOR

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

OPERADOR

RODÍZIO TAQUIGRAFO

REVISOR

—TAQUIGRAFIA —

SESSÃO

CADERNO

CONT. APARTE

do

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Não há oradore

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores Ia

voravels, permaneçam como estio; os contrarios, ou aqueles que deseja/

rem verificaçao nominal de votaçao, manifestem-se agora. (Pausa)

A SRg. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, a Bancada do PSDB vota contrário.

O SR. PRESIDENTE (Nela Rodolfo - PPB) - Está aceito o

veto, com os votos contrários das Bancadas do PSDB.

Arquiverzse:o projçtww	 7

Vamos passar ao item seguinte.

CÓD. 0595



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n° 	 de 19  15 -  JO.,.. o	 ,97  (a)	 a%

Papel p a informação, rubricado como folha

• À LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto ao presente projeto foi ACEITO

na 269 Sessão Ordinária de 9 de abril do corrente. Arquive-

se.

10-04.97

RECBIDO EM LO

Em aal  ok 	 Sq	 'LUIZ....X41	 CARVALHO	 •
EE *1

Ne, 1 :10 (.)  bom

g?	 Assessor Técn.Legislativo Chefe - ATM

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do

veto total ao presente projeto de lei.

09/04/97

LUIZ CARVALHO

MARGARETI
Chefe de:

ftS DA SILVA
Técnica 111

Srã Chefe.

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

09/04/97

Jozá CrlatInic-;uza Santos

Oficial Legislativo

Côa 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO 5.A. — IMESP
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amara AmiCinar d'éc "do-
9A

--
São Paulo, /4 de abril de 1997.

i Folha n°. 	 9 	 do proc.
n". 	 ;211 	da 19

...--- .....	 ..........___--
,._.-..d..

da 19ffl..

•

18 - OF-LEG3
OFICIO H.0155/1997

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar-lhe que, em sessão de 09
de abril do corrente, a Câmara em votação realizada nos
termos do artigo 42, 5 52 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à
lei que dispõe que os serviços de obras públicas que exijam a
instalação de tubulações de cabos subterrâneos, dutos ou
assemelhados, executados por entidades públicas ou privadas
no Município ficam obri gadas a realizá-los pelo método
executivo não destrutível, e dá outras providências - veto
comunicado a esta Edilidade pelo ofício A.T.L. n2 130/95, de
16 de junho de 1995, referente ao P.L. n2 424/95.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

NEg.0 RIODOLF0
N'esaenee

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss.



Folha ri*.

1102.4

g0	
	 cio 19  % 

do proc.

cio 19 %

Anexo:

tvg
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owM

PC&I

nate

MEMORANDO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo,_45_de  abe-it 	de 19_91_

15.04.97
veto total
to de Lei n2

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n155/1997 --de

, comunicando ao Senhor Prefeito amanutenpio	 do

aposto pelo Executivo à lei relativa ao proje-

424/959

C00 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ADAdo processo n° 	 de 19	 5

Papel para informayea rubricado como folhe n! 	

(Q3 / 	 9"(-- (a) 	

José Cti3till0 $01123 Smith
Oficial Legislativo

À

ATM - Senhor Assessor-Chefe.

Para as devidas providencias e posterior encaminhamento ao
;?.1A :!.

arquivo.

23/04/97	
•".I

= O k	 -•.

MARGARET/W*4S SILV A

Chefe de	
o Técnica rs- —

Subatitufa

CCM com IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO 5.A. — IMESP



iva	 Ç4 -

Arquivar	
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- AS	 CA—R-VALHO

Ase. Técn. Leg. Chefe

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado cr2É21,#_fis.

Arquivo em,Q*3— 

O Func.' e------e);;Ra,

LICA MARIA elnflAtflOCAD
Deetue3etallein

fls.

SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	

Cal 	
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